
ESTADO DE MATO GROSSO 

V.iCtP 
DEPARTAMENTO PESSOAL SETOR RECURSOS HUMANOS 

Cnpj: 01.310,499/0001-04 Email: rhccIauda.mt.gov.br  
Av, Gaspar Dutra, s/n - Cep: 78540-000 - Fone: (0xx66) 3546-3100 - Cláudia/MT 

PORTARIA N° 001/2023 
DATA: 03 dejaneiio de 2023, 
SUMULA: Nomeia Comissão Permanente de Licitação 
do Poder Executivo Municipal de Cláudia e Autarquias, e 
dá outras providências, 

Considerando as necessidades do Poder Público Municipal e a supremacia de 
interesse público, o Prefeito Municipal de Cláudia, Estado de Mato Grosso, ALTAIVIIR KORTEN, no 
uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente. 

RESOLVE: 

Art. 10 Nomeia Comissão Permanente de L.icitaço do Poder Executivo 
Municipal de Cláudia e Autarquias, os seguintes Servidores Públicos Municipais; 

- Taina de Souza— Presidente 
- Tania Borges Araújo - Secretária 

3° Shirley Yotzchetz — Membro 
4° - Eliane Cenci - Suplente 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. 

Art. 30  Ficam expressamente revogadas todas as disposições contrárias 

Cláudia-M 1-0dej. nei ro de 2023. 

N 
Prefeito Muniei )al 

REGISTRA-SE 

PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 



 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CLÁUDIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E SERVIÇOS PÚBLICOS 

Oficio O  004/2023/SMOSP 
	

Cláudia/MT, 10 de janeiro de 2023. 

DE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 
PARA: DEPARTAMENTO DE LICITAÇOES 

Venho por meio deste solicitar a instauração de processo licitatório para 
contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para retomada 
da execução da obra de revitalização e reforma da Praça dos Migrantes, conforme 
projeto básico, planilha orçamentária, memorial descritivo e cronograma físico-
financeiro. 

Recursos da dotação: 467 - 08.001.15.451.0005.1035-4.4.90.51 - Obras e Instalações. 

. Fonte de recurso: 1.500.000000 

Fiscal de Contrato: Felipe Faustino Kunz 
Suplente de Fiscal de Contr. : vo A nio Faccin Junior 

Sem mais para o momefo re 'eramos com .tos de estima e consideração. 

Altamir Kurt 
Prefeito Municipal de 1 láudia/MT 

limo Senhor: 
Ao senhor: DAVI SCHLEICHER 
Secretário Municipal de Administração. 

  



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 
CNPJ 01.310.499/0001-04 

Av. Gaspar Dutra, n° 787 - Centro - Cláudia/MT 

Lista de compras 

Documento 

Número 78/2023 	Data: 26/01/2023 	 Situação: Em digitação 	 Valor totalR$ 1,816,27329 

Estrutura administrativa 1,08.001 - GABINETE DO SECRETARIO OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 

Descrição: 	 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA RETOMADA 
DA EXECUÇÃO DA OBRA DE REVITALIZAÇÃO E REFORMA DA PRAÇA DOS MIGRANTES NO MUNICIPIO DE 
CLÁUDIA - MT, CONFORME PROJETO BÁSICO, PLANILHA ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMA FÍSICO 
FINANCEIRO E MEMORIAL DESCRITIVO. 

Seq. Cod. Agüi Código TCE Itens 	 Unidade 	Quant. Preço estimado Valor total 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS 
E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARÁ RETOMADA DA 
EXECUÇÃO DA OBRA DE REVITALIZAÇÃO E REFORMA 

57179 
	

0001146 	DA PRAÇA DOS MIGRANTES NO MUNICIPIO DE CLÁUDIA 	Un 	100 	t$ 1816,273,290( RS 1816,27329 
MT, CONFORME PROJETO BÁSICO, PLANILHA 

ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E 
MEMORIAL DESCRITIVO, 

Total: 	R$ 1.816.273,29 

CLÁUDIA, 26 de Janeiro de 2023 

JUCINEI *RREIA DA LUZ 
CPF: 522.500.321-49 

A1f2211111111  
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Linha



Prefeitura Municipal de Cláudia 

Fiscal de cin Junior 

Mmbro Eliane Cenci 

Araújo 

EM PRESM 
JBS CONST 
CLEITONLIRA DE SOUZA 

LTDA 

ESTADO DE MATO GROSSO  

PREFEITURA MUNICIPAL 1)E CLÁUDIA 
Av. Gaspar Dutra, sin°, Centro - C E P  78.540-000 - Fone: 3546-3100 Cláudia/MT. 

ATA DA TOMADA DE PREÇOS N° 002/ 2023 

Aos dezessete dias do mês de Fevereiro do ano de Dois Mil e Vinte e três, às oito horas, na sala de licitação da Prefeitura 
Municipal de Cláudia-MT, reuniram-se a Comissão Permanente de licitação designada pela Portaria no 102/2023, de 
14/02/2023, composta pela Presidente Sra Tania Borges Araújo, Sra  Shirley Yotzchetz - Secretaria, a Sra Eliane Cenci 
- membro, e o Sr. Ivo Antônio Junior Faccin fiscal de execução ao objeto da Tomada de Preços n° 002/2023, que 
trata da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
RETOMADA DA EXECUÇÃO DA OBRA DE REVITALIZAÇÃO E REFORMA DA PRAÇA DOS MIGRANTES NO 
MUNICIPIO DE CLÁUDIA- MT, CONFORME PROJETO BASICO, PLANILHA ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMA 
FISICO FINANCEIRO. Conforme especificações contidas no Edital. Reuniram-se a Comissão Permanente de Licitações 
para analisar e julgar a documentação e proposta apresentada no referido certame. Até o presente momento da 
abertura da licitação, 03 (três) empresas interessaram-se, em apresentar suas propostas e efetuar o respectivo 
credenciamento, sendo elas: 1) NRB CONSTRUTORA EIRELI inscrita no CNPJ. n° 15.754.879/0001-34, onde a 
empresa não trouxe os documentos necessários para o credenciamento do representante, sendo cópia do contrato 
social, ou documento equivalente. 2) JBS CONSTRUÇOES E EXECUCOES DE OBRAS LTDA inscrita no CNPJ. N° 
43.395.238/0001-76, representada pelo Sr. CLEITONLIRA DE SOUZA inscrito no CPF. 875.054.871-91 e portador do 
RG. n° 1248303-6 SSPMT, empresa credenciada. 3) SBR ENGENHARIA LTDA inscrita no CNPJ. N° 26.01.164/0001-
01, onde não foi credenciada, pois o representante da empresa não trouxe a alteração Contratual onde o sr° GABRIEL 
FRANÇA ALBUQUERQUE, que assinou a declaração de indicação de representante da empresa, esta denominado como 
sócio administrador da empresa. Todos concordaram e vistaram. Abriu-se os envelopes das documentações das 
empresas, onde foi constatad9 que a empresa NRB CONSTRUTORA EIRELI, foi declarada inabilitada por não 
apresentar o item 5.9- Regularidade fiscal e trabalhista, sub item 5.9.7- Certidão negativa de débitos trabalhistas 
expedida pelo poder judiciário, Justiça do trabalho, item 5.10 Qualificação técnica, sub item 5.10.1.3 Apresentação de 
pelo menos um atestado de capacidade técnica operacional fornecido pela empresa, sendo que ela apresentou em 
nome de outra empresa, item 5.10.2 sub item 5.10.2.2 não apresentou nenhuma comprovação de acervo técnico CAT 
em nome do profissional, item 5.11- Qualificação econômica financeira não apresentou Alínea A) balanço patrimonial e 
demonstração do resultado de exercício, somente apresentando comprovante que existe patrimônio e também não 
apresentou a Alínea F) Certidão negativa de falência e concordata, a empresa JBS CONSTRUÇOES E EXECUCOES 
DE OBRAS foi inabilitada por não apresentar o item 5.8- Habilitação jurídica, sub item 5.8.1 cópia autenticada de todos 
os sócios da empresa, sub item 5.8.3 Ato constitutivo ou contrato social em vigor, e item 5.9- regularidade fiscal e 
trabalhista, sub item 5.9.1- prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica ( CNPJ) e a empresa SBR 
ENGENHARIA LTDA foi inabilitada, apresentou o item 5.8 Habilitação jurídica, sub itens 5.8.6, 5.8.7, 5.8.8, 5.8.9, 
5.8.10, e 5.8.11 em cópia simples sem firma reconhecida em cartório e o item 5.10 Qualificação técnica operacional, 
sub item 5.10.1.1 registro ou certidão de inscrição da licitante no conselho regional de engenharia e agronomia - CREA 
o sócio apresentado no registro não faz mais parte do quadro social da empresa de acordo com a última alteração 
contratual, sendo as m a certidão está desatualizada, sub item 5.10,1.2 Alínea C) anexar declaração individual por 
escrito do profissio aI a. : - tado para atendimento do item 5.10.1.2, autorizando sua inclusão na equipe técnica e 
que irá participar ia exe ção do trabalho. Concluídos os procedimentos relativos a Tomada de Preços 002/2023, 
abriu-se o prazo o e 5 (c co) dias uteis para que as partes interessadas interponham apresentação de recursos. Nada 
mais havendo, to'os co co dar.m, onde foi lavrada a presente ata que segue assinadas por todos os presentes. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 
Av. Gaspar Outra, sln° - CEP: 78540-000 - Fone (66) 3546-3100. 

Cláudia/MT 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA - ESTADO DE MATO GROSSO 
- RESULTADO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N° 002/ 2023 

O Prefeito Municipal de Cláudia/MT, através da Presidente de Licitação, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que a empresa JBS CONSTRUÇOES E EXECUCOES DE OBRAS LTDA, 
sagrou-se vencedora do processo de Licitação em referência, para a "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA RETOMADA DA EXECUÇÃO DA OBRA DE 
REVITALIZAÇÃO E REFORMA DA PRAÇA DOS MIGRANTES NO MUNICIPIO DE CLÁUDIA- MT, CONFORME 

PROJETO BÁSICO, PLANILHA ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO." 

Cláudi 

 

Prefeito MuMcipal 

Presi. nte da .,.L. 



CLÁUDI DE 2023. 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av. Gaspar Outra, sín° - CEP: 78540-000 - Fone (66) 3546-3100. 

Cláudia/MT 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2023 

Objeto: "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
RETOMADA DA EXECUÇÃO DA OBRA DE REVITALIZAÇÃO E REFORMA DA PRAÇA DOS MIGRANTES NO 
MUNICIPIO DE CLAUDIA- MT, CONFORME PROJETO BÁSICO, PLANILHA ORÇAMENTARIA, 
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO." 

Tendo em vista o que consta dos autos deste processo, e diante do resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação, homologo o presente certame, para que produza todos os efeitos legais previstos 
em lei. 

Ar-- 
Prefeito Muni pai 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av. Gaspar Outra, s/n0  - CEP: 78540-000 - Fone (66) 3546-3100. 

Cláudia/MT 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

O Prefeito Municipal, na conformidade do Art. 43 inciso VI da Lei n.° 8.666/93, alterada pela Lei n.° 
8.883/94. Adjudica a presente licitação a empresa JBS CONSTRUÇOES E EXECUÇOES DE OBRAS 
LTDA. Classificada como vencedora da TOMADA DE PREÇOS N° 002/ 2023. 

CLÁUDIA/MT,  5  DE ABRIL DE 2023. 

     

     

     

     

     

     

     

Altamir Kurten 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av, Gaspar Dutra, 8/nó - CEP: 78540-000 - Fone (CC) 3546-3100 

Cláudia-MT 

CONTRATO N° 035/2023 

O MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, pessoa jurídica de direito público, 
regularmente inscrito no CNPJ/MF sob o n° 01.310.499/0001-04, com sede 
administrativa na Av, Gaspar Dutra, s/n, Centro, Cláudia - MT, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Sr°. ALTAMIR KURTEN, brasileiro, 
agente político, portador da Cédula de Identidade no 1815705 SSP/MT 
e inscrito no CPF sob n° 403.786.169-00, no exercício de seu mandato, 
doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE; e a empresa JBS 
CONSTRUÇOES E EXECUÇÕES DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF n.° 
43.395.238/0001-76, estabelecida na Rua Colonizador Enio Pipino, n.° 4001, 
Sala 214, Setor Industrial Norte, cidade de Sinop/MT, CEP: 78.550-514, neste 
ato representada pelo seu titular o Sr°. JEFERSON BATISTA DOS SANTOS, 
inscrito no CPF. n° 019,450.789-01 e portador do RG. n° 5838224-8 SESP/PR, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, declarada empresa 
vencedora da TOMADA DE PREÇOS N.° 002/2023, realizada pelo 
MUNICIPIO, resolvem de comum acordo, por esta e na melhor forma de 
direito, e em conformidade com a Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1.993, 
celebram o presente contrato segundo as cláusulas e condições abaixo 
especificadas: 

1.1. O presente contrato tem como objeto a "CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA RETOMADA DA EXECUÇÃO DA OBRA DE 
REVITALIZAÇÃO E REFORMA DA PRAÇA DOS MIGRANTES NO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA-MT, 
CONFORME PROJETO BÁSICO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO 
FINANCEIRO E MEMORIAL DESCRITIVO", conforme Memorial Descritivo, Projetos Básicos, 
Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-financeiro constantes no Processo de Licitação Tomada De 
Preços N° 002/2023, 

2.1. O objeto do presente contrato será executado em regime de Execução Indireta, empreitada por 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei n° 8.666/93. 

LÁtL Á: 	or  
3.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária 
consignada no orçamento vigente para o exercício de 2023 a seguinte rubrica orçamentária: 

);

o  (467) 08.001.15.451.0005.1035-4.4.90.51.1.500.000000— Obras e Instalações — SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS. Valor estimado da contratação é B 
1.711.925,90 (Um milho, setecentos e onze mil e novecentos e vinte e cinco reais e 
noventa centavos). 

4.1. O prazo para execução das obras e serviços será de 150 (cento e cinciuenta dias,  contados a 
partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços, a ser expedida pela CONTRATANTE. 

4.2. O prazo de vigência deste contrato terá como termo inicial a data da sua assinatura e vigorará pelo 
prazo de 12 (doze) meses. 

4.3. A Ordem de Serviços expedida pela Prefeitura Municipal de Cláudia - MT, é parte integrante deste 
instrumento contratual para verificação de vigência do mesmo. 

 i 	-M rimiá 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av. Gaspar Dutra, sln° - CEP: 78540-000 - Fone (66) 3546-3100 

Cláudia-MT 

4.4. Somente será admitida, a exclusivo critério do CONTRATANTE, prorrogação de prazo quando: 
a) Faltarem elementos técnicos para a execução da obra e o seu fornecimento couber ao município; 
b) Houver ordem escrita do Município para a paralisação no todo ou em parte, das obras e serviços, 
através de seu departamento competente; 
c) A execução da obra for prejudicada por condições climáticas adversas, incidindo em período 
chuvoso, caso em que a prorrogação far-se-á mediante requerimento da empreiteira. 
d) ou demais hipóteses enquadradas no disposto nos incisos do art. 65, §10  da Lei Federal 8.666/93 

5.1. O valor total do presente instrumento contratual é de R$ R$ 1.711.925,90 (Um milhão, 
setecentos e onze mil e novecentos e vinte e cinco reais e noventa centavos),  referente a 
todos os serviços, conforme demonstrado no Memorial Descritivo, Planilha orçamentária, 
Cronograma Físico-Financeiro e projetos. 

5.1.1. Os pagamentos serão efetuados à empresa contratada no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis de acordo com o cronograma físico-financeiro, condicionados à apresentações das 
medições devidamente assinada pelo responsável do Departamento de Engenharia desta 
Prefeitura Municipal, e mediante Nota Fiscal devidamente atestada por um servidor responsável 
designado para atuar como fiscal de Contrato pela Administração Municipal, 

5.2. A empresa fornecedora deverá comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente com a 
Nota Fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda, Federal, Estadual, Municipal, INSS, 
FGTS e Trabalhista, atualizadas até a data da emissão da Nota Fiscal do mês de sua competência. 

5.2.2. A apresentação das certidões, acima mencionadas, é de responsabilidade da contratada; 
5.2.3. A validade das certidões deverá ser correspondente à época da programação de 
pagamento, devendo a CONTRATADA ficar responsável pela conferência de tal validade. 

5.3. No ato do pagamento da ia  (primeira) parcela, a CONTRATADA deverá apresentar o 
comprovante de matrícula da Obra junto ao INSS. 

5.3.1. Será de responsabilidade da empresa Contratada a Inscrição no Cadastro 
Nacional de Obras (CNO), devendo efetuar a inscrição no prazo máximo de 30 dias 
do início de sua atividade, conforme Art. 19, inciso II da IN RFB 1867/19 c/c art. 50 
da IN RFB 1845/18. 

5.4. Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de acordo com as medições 
realizadas, neste processo licitatório, não admitindo-se em hipótese nenhuma, o pagamento de 
materiais entregues na obra. 

5.5. O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à contratada, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

5.6. A empresa Contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal, emitida sem rasura, e em letra bem 
legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

5.7. A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal para 
pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas. 

5.8. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação 
de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

5.9. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 
mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fisc-ão acarretando 
qualquer ônus à Prefeitura. 

ÀaR n 1 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av. Gaspar Outra, s/n° - CEP: 78540-000 - Fone (66) 3546-3100 

Cláudia-MT 

5.10. As empresas regularmente inscritas no Simples, deverão apresentar documentos comprobatórios, 
para os fins de retenções de impostos. 

5.11. Havendo necessidade da execução de outros serviços cujos preços unitários não constem das 
aludidas planilhas de preços, os mesmos serão ajustados mediante termo aditivo e em comum acordo 
entre as partes, desde que sejam seguidos os valores nos termos da proposta apresentada. 

TÇ 	tL\  	 BT.MUiriTy\ 
6,1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
6.1.1. Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o Art. 64 da Lei n° 8.666/93, para retirar 
a Nota de Empenho, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação; 
6.1.2. Fornecer à licitante, todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital; 
6.1.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento do 
contrato a ser assinado com a licitante vencedora, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 
da licitante vencedora; 
6.1.4. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e 
Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a 
legislação vigente; 
6.1.5. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como 
sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6. Atestar notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à Contratada; 
6.1.7. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato; 
6.1.8. Notificar a Contratada da aceitação definitiva da obra, após a vistoria e recebimento 
definitivo por parte da Comissão de Recebimento da Obra e; 
6.1.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais. 

6.2. São obrigacões da CONTRATADA:  
6.2.1. Recebida a Ordem de Serviço, iniciar a execução da obra de acordo com os prazos definidos 
neste contrato, no projeto e no cronograma físico e financeiro; 
6.2.2. Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as prescrições e critérios técnicos 
vigentes; 
6.2.3. Observar e cumprir as normas, recomendações, e a orientações da ABNT - Associação Brasileira 
de Normas Técnicas; 
6.2.4. Responsabilizar-se por dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas 
Municipais, Estaduais e Federais, atuais ou não, sem qualquer direito regressivo em relação a 
Contratante; 
6.2.5. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA—MT ou CONSELHO 
Regional de Arquitetura - CAU, e outros órgãos, este contrato conforme determina a Lei n° 5.194 de 
21.12.66, resolução do CONFEA no iüi de 22.05.70, bem como junto ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social - INSS, devendo apresentar os comprovantes ao Fiscal designado pelo Contratante; 
6.2.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os 
serviços que se verificarem defeituosos ou incorretos, resultantes da execução da obra; 
6.2.6. Manter em perfeito funcionamento todo o ferramental, equipamentos e instrumentos 
disponibilizados, efetuando manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que sofrerem 
eventualmente danos. 
6.2.7. Ao término dos serviços diários, deixar os locais sempre limpos e desimpedidos na medida do 
possível; 
6.2.8. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente no que diz respeito 
à regularidade para com a seguridade social - INSS, FGTS e Trabalhista; 
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6.2.9. Manter à frente da obra, profissionais qualificados apresentados na fase de habilitação ou outros 
previamente autorizados pela Contratante e pessoal auxiliar disponível para sua normal e correta 
execução; 
6.2.10. Manter no canteiro de obra os maquinários, equipamentos e ferramentas necessários ao 
desempenho satisfatório dos serviços, conforme listado por ocasião da habilitação na licitação, sob pena 
de descumprimento de condições contratuais, com as consequências previstas neste contrato; 
6.2.11. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no contrato e no cronograma físico e 
financeiro; 
6.2.12. Não promover nenhuma alteração no projeto, ou na obra propriamente dita, serviços, 
equipamento e profissionais, sem que haja expressa autorização da Administração por meio dos seus 
fiscais ou de pessoas com poder para decisão, conforme o caso; 
6.2.13. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor contratual corrigido. 
6.2.14. Providenciar o transporte dos equipamentos, sem ônus adicional para a Administração, que 
necessitem sofrer manutenção preventiva e/ou corretiva, a qual não possa ser efetuada no próprio 
local. 
6.2.15. Apresentar, durante a vigência do contrato, ritmo de trabalho compatível com a conclusão no 
prazo previsto para entrega dos serviços. 
6.2.16. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes. 
6.2.17, Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, conforme constatada 
a sua necessidade. 
6.2.18. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, constatada 
durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução ou de 
providências por parte do Contratante, especialmente se representar risco para o patrimônio público ou 
privado. 
6.2.19. Disponibilizar número de telefone móvel e fixo que possibilite contato imediato entre a 
Contratante e o preposto da Contratada, de forma permanente, no período não abrangido pela jornada 
de trabalho da equipe residente, incluindo dias não úteis, para atendimento de situações de emergência. 
6.2.20. Designar preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, no 
local de prestação dos serviços, e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme art. 68 da Lei n.° 
8.666/93. 
6.2.21. Responder civil e criminalmente, conforme o caso concreto, por danos que vier a causar a 
terceiros na execução da obra objeto desta licitação, sejam eles de natureza materiais ou morais, 
independentemente de terem ocorrido por omissão, negligência, imperícia ou dolo; 
6.2.22. Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que exigido pela Contratante 
e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer profissional integrante das 
equipes de trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao interesse do Serviço 
Público e de terceiros eventualmente prejudicados. 
6.2.23. Caso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá apresentar 
proposta de substituição de profissional para aprovação da Contratante, que será feita por escrito, 
fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresentar. 

6.2.23.1. Concomitantemente, deverá ser apresentada proposta para aprovação de novo 
profissional, que deverá ter experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada pelo 
seu acervo técnico. 

6.2.24. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, detritos e 
entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente. 
6.2.25. Manter Livro Diário de Registro de Obra, apto a receber as anotações de ocorrências relativas 
à obra, as reivindicações da fiscalização e a soluções encontradas para os questionamentos feitos pelo 
representante do Contratante. O referido Livro deverá ser confeccionados em duas vias de igual teor, 
onde uma via deverá ser entregue ao fim de cada etapa conforme cronograma; 
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6.2.26. Empregar boa técnica e fornecer materiais de primeira qualidade para execução da obra, 
conforme especificados no memorial descritivo; 
6.2.27. Responsabilizar-se objetivamente pela solidez e segurança do trabalho realizado pelo prazo de 
05 anos, conforme determina o artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 
6,2.28. Conforme determina o Sistema Geo-Obras do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso - 
TCE, será necessária a apresentação de, no mínimo, 3 (três) fotos da execução da obra, juntamente à 
medição do mesmo período. 
6.2.29. Os serviços poderão ser executados fora do horário de expediente e em finais de semana, para 
garantir o prazo de entrega dos mesmos, sem qualquer tipo de ônus para o Município de Cláudia - MT. 
6.2.30. Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços executados, inclusive a 
promoção de readequações, sempre que detectadas improbidades que possam comprometer a 
consecução do objeto ajustado; 
6.2.31. Será de responsabilidade da empresa Contratada a Inscrição no Cadastro Nacional 
de Obras (CNO), devendo efetuar a inscrição no prazo máximo de 30 dias do início de sua 
atividade. 
6.2.32. Apresentar, durante a vigência do contrato, ritmo de trabalho compatível com a conclusão no 
prazo previsto para entrega dos serviços. 
6.2.33. Todos os equipamentos, insumos necessários para a execução dos trabalhos inclusive 
fotocopias, impressões encadernações, refeições e mobilização de equipes serão, as expensas, 
custeados pela contratada. 
6.2.34. Caberá a CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob sua responsabilidade, 
e também seguro de acidente de trabalho para todos os que trabalham sob sua supervisão. 
6.2.35. A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade na prestação dos serviços. 
6.2.36. Cabe a CONTRATADA o agendamento junto aos órgãos federais, estaduais, municipais e 
concessionarias de serviços públicos, de vistorias com vistas a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e obras concluídos, habite—se, entre outras que porventura sejam solicitadas. 
6.2.37. Apresentar a Contratante, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e 
tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciá rios, trabalhistas, fiscais e comerciais 
decorrentes da execução do Contrato; 

6.2.37.1. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive 
perante o Registro de Imóveis. 

6.2.38. Cumprir com todas as obrigações constantes no Edital em epígrafe, os Projetos Básicos, e Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma. 
6.2.39. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia. 
6.2.40 Responsabilizar—se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2.41. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, o produto com avarias ou defeitos; 
6.2.42. Comunicar à Administração, no prazo mínimo de uma semana que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.2.43. E de responsabilidade exclusiva da empresa contratada a leitura atenta dos projetos para a 
correta identificação dos materiais e equipamentos especificados, conforme Memorial Descritivo e 
especificações técnicas em anexo. 
6.2.44. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
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6.2.45. Responsabilizar—se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
6.2.46. E de responsabilidade exclusiva da empresa contratada a leitura atenta dos projetos para a 
correta identificação dos materiais e equipamentos especificados, conforme Memorial Descritivo e 
especificações técnicas em anexo. 

iJjjÍJLJj\. - pt\ 1k.\{ 
7.1. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços rigorosamente de acordo com as normas gerais 
da ABNT, para cada particularidade, obrigando-se ainda a: 
7.1.1. Conservar a frente dos serviços o engenheiro responsável pelas obras, bem como dispensar 
dentro de 48 (quarenta e oito) horas o encarregado, operário ou engenheiro, cuja permanência no 
serviço for julgada inconveniente pelo CONTRATANTE, o qual não terá nenhuma responsabilidade por 
quaisquer indenizações, que ficam a cargo exclusivo da CONTRATADA; 
7.1.2. Desfazer por sua própria conta, os serviços executados em desacordo com o projeto, 
especificações, e ainda os que apresentarem vício de construção, reconstruindo-os às suas exclusivas 
expensas, satisfatoriamente; 

7.2. O prazo de responsabilidade da CONTRATADA pela execução das obras e serviços é aquele 
estabelecido no Código Civil Brasileiro. 

7.3. Na execução dos serviços a CONTRATADA obriga-se manter no canteiro de obras um livro "DIÁRIO 
DE OCORRÊNCIAS", onde serão obrigatoriamente registrados: 

7.3.1. PELA CONTRATADA: 
7.3.1.1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
7.3.1.2. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 
7.3.1.3. A eventual escassez no mercado fornecedor, de material que resulte em dificuldades para a 
execução das obras; 
7.3.1.4. Outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro. 

7.3.2. PELO MUNICÍPIO/CONTRATANTE: 
7.3.2.1. Atestado da veracidade dos registros efetuados pela CONTRATADA; 
7.3.2.2. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da CONTRATADA no "Diário de 
Ocorrências"; 
7.3.2.3. Outras observações cujos registros se tornem conveniente ao trabalho da fiscalização. 

7.4. O MUNICÍPIO manterá por sua própria conta na obra, engenheiros e fiscais para acompanharem 
o andamento dos serviços os quais poderão providenciar o que entenderem para o bom e fiel 
desempenho e andamento dos serviços, usando do "DIÁRIO DE OCORRÊNCIAS" para as devidas 
anotações. 

7.5. Controle tecnológico de materiais é de responsabilidade da CONTRATADA, sendo de alçada do 
MUNICIPIO, a fiscalização e aceitação dos serviços executados. 

7.6. A CONTRATADA iniciará as obras e serviços dentro de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
primeira Ordem de Início dos Serviços e Obras ora contratadas. 

7.7. A CONTRATADA, aceita a fiscalização e as determinações dos fiscais destinados pelo 
CONTRATANTE obrigando-se a refazer ou reparar todos os serviços eventualmente executados em 
desacordo com as normas e especificações técnicas exigidas por aquele órgão, sem quaisquer ônus ao 
CONTRATANTE. 

7.8. A fiscalização da execução do contrato será exercida por um servidor nomeado para esta finalidade. 
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7.8.1. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA. 

j 
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8.1. A CONTRATADA deverá apresentar a garantia de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato 
que perfaz o valor de R$ 85.596,30 (Oitenta e cinco mil e quinhentos e noventa e seis reais e trinta 
centavos), a qual será efetuada em conformidade com o artigo 56, Parágrafo 10  da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores. Esta garantia será mantida até que a Contratada cumpra com todas as suas 
obrigações pactuadas no presente instrumento. 

8.1.1. A garantia Inicial será reforçada durante a execução dos serviços contratados, de forma 
a totalizar sempre 5% (cinco por cento) do valor vigente do contrato, no caso de ocorrências 
de aditivos e reajustamentos. 

8.2. A caução será devolvida após a lavratura do termo de recebimento definitivo da obra, e não renderá 
juros ou dividendos de espécie alguma, exceto se a mesma for depositada em dinheiro que será 
devolvido o valor atualizado monetariamente de acordo com a legislação federal, em cumprimento ao 
Parágrafo 40  do Artigo 56 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

í 	T1 	 (Ó . ii) 	4pijj)o 

9.1. A obra será recebida provisoriamente em até 15 (quinze) dias a partir do recebimento da 
comunicação escrita da Contratada, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado; 

9.2. Após 30 (trinta) dias do prazo observação para verificação de adequação do objeto aos termos 
contratuais, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, encaminhando-o para as partes 
contratadas, cessando os encargos de execução da obra e liberadas as garantias da execução das 
responsabilidades pela solidez, segurança e perfeição das obras executadas, que subsistirão segundo 
as prescrições legais aplicáveis à espécie. 

9.3. O prazo de recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias após o decurso do prazo de 
observação. 
9.4. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados. 

10.1. 4.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 65, da 
Lei no 8.666/93. 

10.2. Todas e quaisquer alterações contratuais, inclusive as de prazo, serão objeto de Termo Aditivo a 
este instrumento. 

10.3. Somente será permitida a subempreitada parcial com prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE, sem que isso enseje motivo para isentar a responsabilidade da CONTRATADA sobre os 
serviços e obras eventualmente sub empreitados. 

10.4. É admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou incorporação da 
contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 
pela nova pessoa jurídica: 
10.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
10.2.2. Sejam mantidas as demais clausulas e condições do contrato; 
10.2.3. Não haja prejuízo a execução do objeto pactuado; e 
10.2.4. Haja a anuência expressa da Administração a continuidade do contrato; 
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10.5. Reajuste 
10.5.1. E vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data 
de apresentação da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o permita. 
10.5.2. Com fundamento no disposto pelo art. 50, § lo e 40, IX da Lei 8.666/93, será admitido o 
reajuste do valor em contrato com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, mediante a 
aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, ou índice Nacional de Construção Civil 
- INCC (para obras de engenharia) ou outros que venham a substitui—los, divulgado pelo órgão 
responsável, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data da 
apresentação da proposta. 

10,6. Repactuação (aplicável para prestação de serviços com intermediação de mão de 
obra). 
10.6.1. Com fundamento no disposto pelo art. 40, IX da lei 8.666/93, será admitida a repactuação dos 
valores contratuais quando, por fator superveniente ao contrato, houver aumento significativo nos 
custos de mão de obra ou dos insumos que compõe a prestação dos serviços. 
10.6.2. Na análise dos pedidos de repactuação referentes aos aumentos provenientes dos insumos 
utilizados para a prestação dos serviços, não deve ser avaliada a margem de lucro da empresa, mas 
sim se o fato superveniente e capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a 
execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 
10.6.3. Para que seja possível a repactuação de que trata o item anterior e necessário o preenchimento 
de todos os requisitos a seguir: 

a) Os orçamentos vinculados as propostas de preços tenham sido elaborados e apresentados em 
conformidade com o acordo, dissidio ou convenção coletiva de trabalho vigente a época da 
formulação do orçamento; não serão admitidos pedidos de repactuação com base em acordos 
ou convenções coletivas que tenham ocorrido anteriormente a data de apresentação do 
orçamento; 

b) Somente poderá ocorrer após transcorrido o lapso de 01 (um) ano contado da data do 
orçamento a que a proposta se referir; 

c) Haja demonstração analítica e comprovação, pelo contratado, da variação dos preços dos itens 
da planilha de custos do contrato; 

d) Quando o pedido de repactuação fundar—se no aumento dos custos com mão de obra, a 
contratada deverá anexar ao seu requerimento a cópia do acordo coletivo e/ou convenção 
coletiva de trabalho (ou documento equivalente) que comprove o efetivo aumento de sua 
despesa com pessoal. 

10.6.4. Na primeira repactuação, o prazo de 01 (um) ano deve ser contado a partir da data do 
respectivo orçamento, considerando—se, neste caso, a data do orçamento com a do acordo, dissídio, 
convenção coletiva de trabalho ou equivalente, que estabelecer a composição salarial vigente à época 
da entrega da proposta. 
10.6.5. Nas repactuações sucessivas à primeira, contar—se—á a anualidade a partir da última 
repactuação. 
10.6.6. O contratado deverá solicitar a repactuação até a data da prorrogação contratual subsequente, 
sendo certo que, se não o fizer tempestivamente, haverá a preclusão do direito à repactuação de preços 
e à percepção dos seus efeitos financeiros; 

10.7. O "reajuste de preços" e a "repactuação", previstos pelos itens 10.5.2 e 10.6.1. respectivamente, 
são excludentes entre si, não podendo incidir em um mesmo instrumento contratual, tendo em vista 
que a aplicação de um pressupõe a absorção do outro, tem a mesma matriz legal (artigo 40, inciso IX, 
da lei n.° 8.666/1993) e objetivam o mesmo intento, a atualização do valor contratual originalmente 
avençado. 

10.8. Do Reequilíbrio Econômico—Financeiro 
10.8.1. Com fundamento no disposto pelo art. 65, II, "d" da Lei 8.666/93, o valor do contrato poderá 
ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para ajusta remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 

PMC. 
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objetivando a manutenção do equilíbrio econômico—financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
10.8.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico—financeiro devem ser instruídos com documentos que 
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 
10.8.3 Os pedidos de reequilíbrio econômico—financeiro devem ser apreciados pela 
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo 
setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos 
preços pactuados no contrato; 
10.8.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem 
de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer Impactos financeiros que 
inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado Inicialmente. 

10.9. Nos casos de revisão de preços, estes poderão ser concedidos caso haja motivo relevante, que 
importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, devidamente 
justificado e demonstrado pela Contratada. 

10.10. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da 
sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de distribuidora por 
parte da CONTRATADA; 

10.11, Os reajustes, repactuações e reequilíbrios econômico—financeiros serão promovidos levando—se 
em conta apenas o saldo não retirado, e não servirão, em hipótese alguma para ampliação de margem 
de lucro. 

10.12. Os reajustes, repactuações e reequilíbrios econômico—financeiros dos preços não ficarão 
adstritas a aumento, devendo o fornecedor repassar ao Município as reduções que possivelmente 
venham ocorrer em seus respectivos percentuais. 

11.1. As penalidades contratuais aplicáveis são: 
a) Advertência verbal ou escrita. 
b) Multas. 
c) Declaração de inidoneidade e, 
d) Suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Capítulo IV, da Lei n° 8,666/93, de 

21/06/93 e alterações. 

11.2. A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, 
quando houver descumprimento de condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas. 

11.3. As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 
a) De até 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na execução 

dos serviços; 
b) De até 10% (dez por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do 

contrato e pela recusa da assinatura do contrato; 
c) De até 15% (quinze por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do contrato nos 

casos previstos em Lei, por culpa da contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 
criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 

d) Suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a Prefeitura 
do Município de Cláudia-MT, por prazo não superior a dois anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
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seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade; 

f) Perda da garantia contratual, quando for o caso. 

11.4. De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco dias, contados 
da intimação do ato, oferecer recurso ao CONTRATANTE, devidamente fundamentado. 

11.5. As multas previstas no item anterior são independentes e serão aplicadas cumulativamente. 

11.6. A multa definida na alínea "a", "c", será descontada de imediato dos pagamentos das parcelas 
devidas e a multa prevista na alínea "b" do mesmo item será descontada por ocasião do último 
pagamento. 

11.7. A CONTRATADA não incorrerá na multa prevista na alínea "b" acima referida, na ocorrência 
de caso fortuito ou de força maior, ou de responsabilidade do CONTRATANTE. 

YUiVi\ 	t)TYi\ ÍJ 
12.1. O CONTRATANTE poderá declarar rescindido o presente instrumento, independente de 
interpelação ou procedimento judicial: 

1. No caso de dolo, simulação ou fraude na execução do contrato; 
II. Inobservância dos projetos, normas e especificações técnicas apresentadas; 

III. Quando pela reiteração das impugnações técnicas feitas pelo CONTRATANTE, ficar evidenciada 
a incapacidade da CONTRATADA para execução do contrato ou para progredir na execução; 

IV. No caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos serviços, ressalvados os motivos 
de justa causa e força maior, invocados pela CONTRATADA e devidamente aprovados pelo 
CONTRATANTE. 

12.2. A CONTRATADA assume integral responsabilidade por todos os prejuízos que a rescisão por sua 
culpa possa acarretar ao CONTRATANTE. 

12.3. Constituirá ainda motivo à rescisão do presente contrato, o cometimento por parte da 
CONTRATADA, das seguintes infrações: 

a) Sua insolvência, desde que haja concurso de credores instaurado; 
b) Quaisquer outras faltas cometidas pela CONTRATADA, que face à sua gravidade ou repercussão 

venham modificar ou infringir quaisquer Cláusulas do presente contrato. 

12.4. A rescisão do contrato poderá ocorrer administrativamente por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, nos casos previstos anteriormente, judicialmente nos termos da legislação processual, 
hipótese em que a parte culpada responderá pelo pagamento de perdas e danos, ou amigavelmente, 
por ato das partes, reduzindo a termo no processo de contratação. 

12.5. A Rescisão administrativa acarretará as seguintes consequências: 
a) Assunção imediata pelo CONTRATANTE do objeto do contrato, ou somente de parte dele, no 

estado e locais em que se encontrem; 
b) Perda de garantia contratual; 
c) Responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 

12.6. É lícito ao CONTRATANTE, nos casos previstos no Parágrafo Segundo desta Cláusula, dar 
continuidade aos serviços por execução direta ou indireta. 

12.7. É permitido ao CONTRATANTE, nos casos de Concordata da CONTRATADA, manter o contrato, 
assumindo o controle de determinada atividade necessária à sua execução direta ou indireta. 
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12.8. Pela inexecução total ou parcial do contrato, independentemente de rescisão, o CONTRATANTE 
poderá aplicar à CONTRATADA a penalidade de declará-la inidônea para licitar ou contratar com órgãos 
da administração pública. 

12.9. Em todos e quaisquer casos de rescisão é assegurado à CONTRATADA o recebimento de seus 
créditos, pelos modos e formas estabelecidos neste contrato, descontados às multas a ela atribuídas. 
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13.1. A CONTRATANTE se obriga a providenciar a publicação resumida deste Instrumento de contrato 
e de seus possíveis aditamentos na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, nos termos do Artigo 61 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

@ 
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14.1. Aplica-se a Lei n° 8.666/93, suas alterações e o Código Civil Brasileiro ao presente Contrato e em 
especial aos seus casos omissos. 
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15.1. Este Contrato será regido pela legislação aplicável aos contratos administrativos, Lei n° 8.666/93, 
bem como pelo processo de Licitação na modalidade de Tomada de Preços sob o n° 002/2023, ficando 
vinculado a licitação e sua proposta, sendo aplicada a lei e as regras do Edital nos casos omissos deste 
contrato. 

15.2. Integram o presente contrato, como se nele estivessem transcritos, a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, bem como o Edital da Tomada de Preços de no 002/2023 e seus anexos. 

15.3. É dever do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e 
demais anexos da Tomada de Preços n° 002/2023. 

(?E ïÇÍuIj\I 	 Imo 
16.1. O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas em relação a este instrumento contratual é o 
da Comarca de Cláudia - MT, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja 
ficando expressamente estabelecido que nenhuma notificação ou interpelação, seja a que título for, 
será considerada pelo CONTRATANTE fora desta 
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Testemunhas: 

NOM&' Eliane Cenci 
CPF:026,251.869-41 

NOME: Eduardo Ramos Toneili 
CPF: 066.238.361-36 

Adm
Linha

Adm
Linha
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ORDEM DE SERVIÇO 

Empresa: JBS CONSTRUÇÕES E EXECUÇÕES DE OBRAS LTDA 

CNP1 43.395.238/0001-76 
End: Rua Colonizador Enio Pipino, n.° 4001, Sala 214, Setor Industrial Norte, Sinop/MT. 

De conformidade a TOMADA DE PREÇOS no 002/2023 e o Contrato n° 035/2023 celebrado entre 
o Município de Cláudia/MT e esta empresa em data de 10 de ABRIL de 2023, determinamos que iniciem 
imediatamente após o recebimento desta, a RETOMADA DA EXECUÇÃO DA OBRA DE REVITALIZAÇÃO E 
REFORMA DA PRAÇA DOS MIGRANTES NO MUNICIPIO DE CLÁUDIA- MT, CONFORME PROJETO BÁSICO, 
PLANILHA ORÇAMENTARIA, CRONOGRAMA FÍS • FINANCEIRO, apresentados através da TOMADA DE 
PREÇOS no 002/2023. 

CLÁUDI 	'uI de 	IL de 2023. 


